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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2022 

Processo Administrativo 0410017.00000012/2022-08 

 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO/CRMV-ES, sediado na Rua 

Cyro Lima, 125, Enseada do Suá - CEP 29050-230 – Vitória/ES Tel/Fax (27) 3324-3877, E-

mail: licitacao@crmves.org.br - Site: www.crmves.org.br por meio de sua Agente de 

contratação e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 001, de 21 de novembro de 2021, 

realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

SESSÃO PÚBLICA DA DISPENSA ELETRÔNICA 

DIA: 14/09/2022 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08h às 14h (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:0410017.00000012/2022-08 

CÓDIGO UASG: 389200 

 
 1 – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços de agente de integração, 

que deverá atuar em conjunto com o Conselho Regional de Medicina Veterinária do 

Estado do Espírito Santo - CRMV-ES e instituições de ensino de todo o país, visando 

a atender estudantes de nível superior nas modalidades graduação e, caso 

necessário, ensino médio, para preenchimento de oportunidades de estágio neste 

Órgão, conforme especificações do Anexo I - Termo de Referência. 

1.2. A contratação será de item único conforme tabela constante abaixo: 

Item Descrição CATSER Valor referencial 

MENSAL 

para Taxa Adm. 

(por estagiário) 

Valor referencial 

ANUAL para Taxa 

Adm. 

(por estagiário) 

01 Serviços de Agente de 

Integração 
15156 R$ 51,86 R$ 622,32 

http://www.crmves.org.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
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1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO referente ao valor 

anual da taxa administrativa, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto, não sendo 

aceitas propostas cujo valor seja maior do que o valor médio referencial colhido na 

pesquisa de preços. 

 

2 – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet,   disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 

2.1.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 

Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do 

Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.2. Considerando as características de mercado nesta área de atuação, que a futura 

contratação se enquadrada no art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, a participação 

nesta cotação não será  restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equiparadas, conforme art. 49, II, da Lei Complementar 123/2006. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

http://www.gov.br/compras/pt-br


 

Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Espírito Santo  

 

Rua Cyro Lima, 125, Enseada do Suá - CEP 29050-230 – Vitória/ES Tel/Fax (27) 3324-3877 
 E-mail: licitacao@crmves.org.br - Site: www.crmves.org.br 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

 

3 – DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
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3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.8. A proposta poderá ser excluída até o início da disputa. O fornecedor poderá 

também desistir da participação naquela dispensa, desde que antes do início da 

disputa; 

 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 

no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da 

Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

4 – DA FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de 02 (dois) reais. 

 

4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta através do sistema 

eletrônico que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 
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5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da proposta ou eventual planilha de composição de 

preços não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A correção poderá 

ser realizada pelo fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) minutos contados da 

solicitação da agente de contratação, prorrogáveis no interesse da Administração. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 
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5.10. Na fase de aceitação das propostas, a agente de contratação poderá solicitar o 

envio de anexos ou declarações preferencialmente por meio do sistema Comprasnet 

(convocação de anexo), ou declaração via chat do licitante, relativamente ao último 

lance ofertado, podendo também solicitar, apenas do fornecedor cuja proposta esteja 

em primeiro lugar, o envio da proposta adequada ao valor do lance final ou da 

negociação. 

5.10.1. Os anexos ou declarações terão por objetivo a comprovação de 

requisitos estabelecidos neste Aviso e/ou demonstrativo da composição e 

exequibilidade do preço. 

5.10.2. O prazo será de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação 

da agente de contratação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação 

5.10.3. A não apresentação do(s) anexo(s) solicitado(s) no tempo fixado 

ou a sua apresentação de modo incompleto ou defeituoso, acarretará a não aceitação 

da proposta do fornecedor. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6 – DA HABILITAÇÃO  

6.1.Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado na fase de lances será 

exigida a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal 

e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira e Técnica: 

6.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de 

empresário) em vigor devidamente inscrito na Junta Comercial e todas as suas 

alterações. Em caso de Sociedades Comerciais por ações, deverá ser 

apresentado acompanhado de ata de eleição de seus administradores e, para 
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Sociedades Civis, deve ser acompanhado de prova de diretoria em exercício. 

Para Empresa Individual, é o Registro Comercial; 

b) Documentos dos Sócios; 

c) Documentos do Representante Legal 

6.1.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

6.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião 

da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

6.1.2.2. Verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha 

apresentado melhor proposta, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.1.2.2.1. Caso não ocorra a regularização da documentação, no 

prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao 

Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação da 

licitação. 

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: Prova de 

negativa de falência ou recuperação judicial, através da Certidão Negativa de Falência 

ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do Tribunal de Justiça da sede da 

pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando 

não houver prazo de validade expresso no 
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6.1.4. A documentação supracitada, se for o caso, poderá ser substituída

 pelas informações constantes do SICAF. 

6.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Será exigida apresentação de atestado 

de capacidade técnica-operacional, comprovando aptidão para a prestação dos 

serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

contratação, mediante a apresentação de certidão ou atestado fornecido por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela  Controladoria-Geral da União 

2. SICAF; (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “2”, “3” e “4” acima pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor mais 

bem classificado da fase de lances será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos.  

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 

atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los no prazo de 2 (duas) 

horas, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

            6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

 

7 – DA CONTRATAÇÃO  
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7.1. Após a homologação e adjudicação pela autoridade competente, caso se conclua 

pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme Ordem de Execução e 

Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3. O Aceite da Ordem de Execução e Nota de Empenho, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e anexo; 

7.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 

8 – DAS SANÇÕES 

 

8.1. As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total 

do objeto estão previstas no item 12 do Termo de Referência, anexo deste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

 

9 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado – Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3.Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

anexo ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência. 

ANEXO II - Minuta de contrato 

 
 

Vitória, 09 de setembro de 2022. 
 

 
Responsável pela elaboração: 

 
 
 

Gabriella Karina Damacena 
Agente de contratação 

CRMV-ES 
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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Dispensa de licitação 

Do art. 75, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 . 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços de agente de 

integração, que deverá atuar em conjunto com o Conselho Regional de Medicina 

Veterinária do Estado do Espírito Santo - CRMV-ES e instituições de ensino de 

todo o país, visando a atender estudantes de nível superior nas modalidades 

graduação e, caso necessário, ensino médio, para preenchimento de 

oportunidades de estágio neste Órgão, conforme previsto na Lei n° 11.788, de 25 

de setembro de 2008, e na Instrução Normativa nº 213, de 17 de dezembro de 

2019, da Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial 

de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, e 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS 

 

2.1. DA NECESSIDADE DE CONTRAÇÃO 

2.1.1. Programa de Estágio na Administração Pública Federal deve 

possibilitar aos estudantes a complementação de ensino e aprendizagem, 

constituindo-se em instrumento de iniciação ao trabalho, de aperfeiçoamento 

técnico-cultural e científico e de relacionamento humano. 

2.1.2. Conforme previsto na Instrução Normativa nº 213/2019, os 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional poderão celebrar convênio de concessão de estágio com as 

instituições de ensino, ou, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de 

integração públicos ou privados, para atuarem como auxiliares no processo de 

aperfeiçoamento do instituto do estágio, mediante condições acordadas em 

instrumento jurídico apropriado. 

2.1.3. Conforme também consta na Instrução Normativa nº 213/2019, 

os agentes de integração públicos ou privados são entidades que fazem a 

interlocução entre a instituição de ensino, o estagiário e o órgão ou entidade, 

inserindo estudantes no ambiente do mercado de trabalho, colaborando para o 

desenvolvimento de habilidades, modalidades de atuação e formação profissional 
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desses estudantes. 

2.1.4. Torna-se fundamental a contratação de agente de integração 

que assuma a responsabilidade de prestar todo o suporte operacional para a 

execução do Programa de Estágio, de modo a realizar convênios com as 

instituições de ensino, verificar e garantir o cumprimento pelo estudante de todos 

os requisitos previstos na legislação sobre o assunto e contratar o seguro contra 

acidentes pessoais em favor dos estudantes. 

2.1.5. Para fazer cumprir o Programa de Estágio, é primordial a 

prestação de serviços de agente de integração, com atuação em âmbito estadual, 

mediante a celebração de contrato com instituição que reúna infraestrutura, 

condições técnicas e operacionais para possibilitar a realização de estágio 

curricular nas unidades do CRMV-ES. 

2.1.6. O agente de integração deverá oferecer oportunidades de 

estágio para os estudantes de cursos cujas áreas de formação estejam 

relacionadas diretamente com as atividades, programas, planos e projetos 

desenvolvidos pelo CRMV-ES. 

2.1.7. O objetivo geral do Programa de Estágio é possibilitar 

experiência prática na linha de formação, por meio da realização de estágio 

curricular, observadas as competências institucionais específicas do CRMV-ES, 

para estudantes regularmente matriculados e com frequência em instituições de 

ensino de todo o país. 

2.1.8. Os supervisores de estágio deverão possibilitar a criação de 

métodos e aquisição de conteúdos capazes de promover o desenvolvimento 

integral do estudante. Desse modo, o estágio será planejado, executado, 

acompanhado e avaliado em conformidade com a área de formação e deverá 

propiciar complementação de ensino e aprendizagem aos estudantes, constituindo-

se em instrumento de iniciação ao trabalho, de aperfeiçoamento técnico- cultural e 

científico e de relacionamento humano. 

2.1.9. Os objetivos específicos do Programa de Estágio são: 

1. Proporcionar a complementação educacional de discentes, mediante 

experiência nas práticas voltadas à formação profissional; 

2. Propiciar cenários apropriados à aplicação dos conhecimentos teóricos, com 

a participação na execução das tarefas que compõem os programas de 

trabalho do CRMV-ES; 

3. Favorecer a obtenção de conhecimento técnico sobre o contexto 

organizacional e questões sociais, favorecendo uma compreensão maior e 

melhor do papel da cidadania. 

 

2.2. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

2.2.1. Tendo em vista o modo simplificado da contratação, não será realizada 

a elaboração de um estudo técnico preliminar, conforme Art. 8º, I, Instrução 
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Normativa n.º 40/2020, que dispõe sobre a elaboração dos ETPs, faculta a 

realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por 

baixo valor. 

2.2.2. Os detalhes e condições pertinentes à contratação pretendida estão 

pormenorizados neste termo de referência/projeto básico. 

 

2.3. DO LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES E NÃO OCORRÊNCIA DE 

FRAGMENTAÇÃO 

2.3.1. O objeto indicado neste instrumento tem por objetivo atender à 

necessidade para todo o exercício financeiro, buscando o enquadramento da 

prestação de serviço de uma mesma espécie, de modo a evitar o fracionamento de 

despesas de mesma natureza. 

 

2.4. DA QUALIFICAÇÃO DO OBJETO COMO COMUM 

2.4.1. Considerando que os padrões e os níveis de qualidade dos 

serviços a serem adquiridos são usuais no mercado, entende-se que a futura 

aquisição/contratação se enquadrada como de natureza comum. 

 

2.5. DA NATUREZA CONTINUADA 

2.5.1. Serviço de natureza continuada é aquele essencial para 

assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou 

para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de 

modo que sua interrupção compromete a prestação de um serviço público ou o 

cumprimento da missão institucional, conforme o Acórdão n° 132/2008 da Segunda 

Câmara do Tribunal de Contas da União. 

2.5.2. Dessa forma, a prestação de serviços de agente de integração 

para o recrutamento de estagiários é considerando de natureza continuada, visando 

a não interrupção das atividades internas do CRMV-ES. 

 

 

3. DO QUANTITATIVO E DA ESTIMATIVA DO VALOR 

 

3.1. Os quantitativos e respectivo código do item são os discriminados na tabela 

abaixo: 

 

 

Item 

 

Descrição 

Valor Taxa  Adm 

mensal (por 

estudante) 

 

Qtdade. 

de 

estudante 

Estimativa 

Valor total 

mensal  
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3.2. O CRMV-ES observou as orientações no que couberam dos procedimentos 

administrativos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens 

e contratação, nos termos das Instruções Normativas 65/2021, que dispõe sobre 

o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral. 

 

3.3. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de 

mercado, estabelecido através de pesquisa de preços e expresso no mapa 

comparativo de preços, não sendo aceitas propostas cujo valor seja maior do 

que o valor médio referencial colhido na pesquisa de preços. 

 

3.4. Os valores da bolsa de estágio e do auxílio-transporte são definidos pelo 

CRMV-ES. 

 

3.4.1. O valor da bolsa de estágio para jornada de 6 (seis) horas diárias 

semanais será de: 

R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais) para estudantes de nível superior na 

modalidade graduação; 

3.4.2. O valor da diária do auxílio-transporte será de R$ 8,40 (oito reais e 

quarenta centavos). 

3.4.3. Não será concedido auxílio-transporte ao estagiário nas 

ocorrências de faltas, mesmo naquelas justificadas, e na ocorrência 

de trabalho remoto, uma vez que não houve o deslocamento. 

3.4.4. O estagiário receberá auxílio-transporte em pecúnia, 

proporcionalmente aos dias efetivamente estagiados, sendo o 

pagamento efetuado no mês anterior ao de sua utilização. 

3.4.5. É vedado o desconto de qualquer valor na bolsa de estágio, à 

exceção dos valores referentes às faltas injustificadas e às horas não 

compensadas na forma do § 4°, do art. 12, da Instrução Normativa nº 

213/2019. 

 

 

 

 

Único 

 

Serviços de Agente de 

Integração 
R$ 51,86 06 R$ 311,16 

 

VALOR TOTAL PARA 12 MESES DE CONTRATAÇÃO (R$) R$ 3.733,92 
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4. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do mesmo, no entanto, poderá ser prorrogado ou modificado através de 

Termo Aditivo, nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei 14.133/21, se houver interesse 

de ambas as partes e se a autoridade competente atestar que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração. 

 

4.2. A CONTRATADA deverá dar início à execução do contrato no primeiro dia útil 

seguinte ao da assinatura do contrato. 

 

 

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

5.1. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente especificado por 

meio de padrões usuais no mercado. Desta forma, entendemos que o objeto pode 

ser classificado como serviço comum. 

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5.2.1. O serviço pretendido enquadram-se nos pressupostos do 

Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer 

das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é 

vedada. 

 

5.3. Desta forma, devido ao baixo valor e visando economicidade processual, a 

contratação se dará por dispensa de licitação. 

 

5.4. O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração será o de Menor Preço , em atenção ao art. 33, inc. I, da Lei 

nº 14.133/2021, desde que atenda as exigências previstas neste instrumento, não 

sendo aceitas propostas cujo valor seja maior do que o valor médio referencial 

colhido na pesquisa de preços. 

 

 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E  HABILITAÇÃO DO 

FORNECEDOR 

 

6.1. Para participar deste procedimento, a interessada deverá apresentar proposta 

com valor unitário, valor mensal e valor anual, datada e assinada pelo 
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representante legal e enviada para a CONTRATANTE. 

 

6.2. No procedimento de contratação será necessário que a futura contratada 

apresente a seguinte documentação: 

 

    6.2.1. Habilitação jurídica; 

I. Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de 

empresário) em vigor devidamente inscrito na Junta Comercial e todas as suas 

alterações. Em caso de Sociedades Comerciais por ações, deverá ser 

apresentado acompanhado de ata de eleição de seus administradores e, para 

Sociedades Civis, deve ser acompanhado de prova de diretoria em exercício. 

Para Empresa Individual, é o Registro Comercial; 

II. Documentos dos Sócios; 

III. Documentos do Representante Legal; 

 

  6.2.2.Regularidade fiscal e trabalhista; 

I. Apresentar Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Contribuições 

Federais; 

II. Certidões de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante ou outra equivalente na forma da lei; 

III. Certificado de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF/FGTS); 

IV. Certidão negativa de débitos perante a Justiça do Trabalho 

 

6.2.3. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

Constituição Federal. 

 

6.2.4. Qualificação econômica e financeira 

I. Prova de negativa de falência ou recuperação judicial, através da Certidão 

Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do 

Tribunal de Justiça da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não 

superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso 

no documento. 

6.2.5. A documentação supracitada, se for o caso, poderá ser substituída 

pelas informações constantes 

do SICAF. 

6.2.6. Será exigida apresentação de atestado de capacidade técnica-

operacional. 
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6.3. A CONTRATADA deverá declarar que tem pleno conhecimento das 

condições necessárias para a execução do serviço demandado pelo CRMV-ES. 
 

 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. O início da execução do objeto deverá ocorrer imediatamente a partir da 

assinatura do contrato. 

 

7.2. A execução do programa de estágio ficará a cargo do Recursos Humanos do 

CRMV-ES e a CONTRATADA, em um processo dinâmico e integrado, observando 

as seguintes condições: 

1. A concessão de bolsa de estágio deverá obedecer aos critérios 

previamente estabelecidos na legislação pertinente, especialmente no que 

diz respeito ao campo de formação profissional do estagiário. 

2. A prorrogação de estágio, substituição e novas contratações de estudantes 

como estagiários deverão obedecer à previsão e disponibilidade de dotação 

orçamentária para essa finalidade. 

3. A realização do estágio não acarretará vínculo empregatício de qualquer 

natureza com a CONTRATADA ou com o CRMV-ES. 

4. Os estagiários receberão auxílio-transporte, sendo vedada a concessão de 

auxílio- alimentação e assistência à saúde, bem como outros benefícios 

diretos e indiretos aos estagiários. 

5. Os estagiários deverão desenvolver suas atividades nas unidades da CRMV-

ES que ofereçam ambiente adequado e propício ao desenvolvimento de 

atividades de aprendizagem social e profissional, bem como condições que 

favoreçam a aquisição de experiências práticas na linha de formação do 

estudante. 

6. As atividades de estágio poderão ser realizadas na Sede do CRMV-ES, na 

rua Cyro Lima, 125, Enseada do Suá, Vitória / ES, de forma presencial. 

7. A CONTRATADA encaminhará à unidade do CRMV-ES currículos de, no 

mínimo, três estudantes que atendam ao perfil solicitado, se houver, 

observando a reserva de vagas para estudantes negros e portadores de 

deficiência, previstas na Lei nº 11.788/2008 e no Decreto nº 9.427/2018. 

8. Após a escolha do estagiário pelo CRMV-ES, o setor de RH do CRMV-ES 

encaminhará à CONTRATADA solicitação para elaboração do Termo de 

Compromisso de Estágio – TCE. 

9. A CONTRATADA deverá encaminhar o TCE ao setor de RGH do CRMV-ES 

no prazo de até cinco dias. 

10. O estagiário deverá colher as assinaturas exigidas no TCE e apresentar os 
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demais documentos para contratação até a data de início da vigência do 

TCE. 

11. A CONTRATADA deverá estar apta a atender as demandas do contrato a 

partir da data da sua vigência. 

12. Observado o interesse da Administração, a duração do estágio será de, no 

máximo, 4 (quatro) semestres letivos, obedecido o período mínimo de 1 (um) 

semestre, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência, que 

poderá estagiar até o término do curso. 

13. O estagiário deverá cumprir a carga horária de 6 (seis) horas diárias e 30 

(trinta) semanais, observado o horário de funcionamento do Órgão e desde 

que compatível com o horário escolar. 

14. O estudante será desligado do estágio nas seguintes hipóteses: 

1. automaticamente, ao término do período máximo de estágio; 

2. a qualquer tempo, no interesse do CRMV-ES , inclusive por 

contingenciamento orçamentário; 

3. depois de decorrida a terça parte do tempo previsto para duração do 

estágio, se comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho na 

CRMV-ES ou na instituição de ensino; 

4. a pedido do estagiário; 

5. em decorrência do descumprimento de qualquer obrigação assumida no 

Termo de Compromisso de Estágio - TCE; 

6. pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco 

dias, consecutivos ou não, no período de um mês, ou 15 (quinze) dias 

durante todo o período de estágio; 

7. pela interrupção do curso na instituição de ensino a que pertença o 

estagiário; 

8. por conduta incompatível com a exigida pela CRMV-ES. 
 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 . CONTRATANTE 

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 

sua proposta. 

2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 
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execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-

se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no 

prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o 

item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais 

como: 

a. exercer o poder de mando sobre os empregados da 

CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos 

ou responsáveis por ela indicados; 

b. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 

CONTRATADA; 

c. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores 

eventuais do próprio órgão, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento. 

9. Cientificar o setor de representação judicial da autarquia para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações 

pela CONTRATADA. 

10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, notificações expedidas. 

11. Promover a divulgação do contrato com a CONTRATADA junto às suas 

unidades. 

12. Promover articulação permanente com a CONTRATADA, com a 

finalidade de oferecer oportunidades de estágio. 

13. Solicitar à CONTRATADA a indicação de estudantes que preencham o 

perfil e requisitos exigidos pelas oportunidades de estágio. 

14. Selecionar os candidatos ao estágio. 

15. Avaliar o tipo de deficiência e sua compatibilidade com as atividades a 

serem realizadas no estágio, quando do encaminhamento de 

estudantes portadores de deficiência. 

16. Estabelecer mecanismos de acompanhamento, controle e avaliação 

do Programa de Estágio. 

17. Receber os relatórios, as avaliações e as frequências dos estagiários, 

das unidades onde se realizar o estágio. 

18. Proporcionar instalações e condições ambientais adequadas para a 
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alocação do estagiário, bem como propiciar o desenvolvimento de 

atividades de aprendizagem social e profissional. 

19. Encaminhar os estagiários às unidades solicitantes, verificando a 

compatibilidade entre as atividades a serem desenvolvidas com a área 

de formação do estudante. 

20. Lavrar o Termo de Compromisso de Estágio - TCE a ser assinado 

pelo estudante e instituição de ensino e o Termo Aditivo. 

21. Emitir o crachá de identificação do estagiário, para acesso às 

dependências do CRMV-ES. 

22. Acompanhar a frequência mensal dos estagiários. 

23. Indicar servidor da sua força de trabalho, com formação ou experiência 

profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do 

estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários 

simultaneamente. 

24. Assegurar ao estagiário período de recesso remunerado proporcional 

ao semestre efetivamente estagiado, a ser gozado preferencialmente 

durante as férias escolares, nos termos da Lei n° 11.788/2008. 

25. Conceder auxílio-transporte ao estagiário, exceto quando o estagiário 

realizar atividades de forma remota. Efetuar o pagamento da bolsa 

de estágio e do auxílio-transporte, por intermédio do Sistema 

Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE. 

26. Reduzir a jornada de estágio pela metade nos períodos de avaliação 

de aprendizagem previamente informados pelos estagiários,  

conforme estipulado no TCE e mediante declaração da instituição de 

ensino. 

27. Receber as comunicações de desligamento e comunicar o fato à 

CONTRATADA 

28. Entregar, por ocasião do desligamento do estagiário, o termo de 

realização do estágio, com indicação resumida das atividades 

desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho. 

29. Manter à disposição da fiscalização os documentos que comprovem 

a relação de estágio. 

 

8.2. CONTRATADA 

1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência 

e de sua proposta. 

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União, devendo 
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ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 

4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor. 

5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B 

da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal na execução dos serviços. 

7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE 

ou por seus prepostos. 

8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste Termo de Referência. 

10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

11. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo 

exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da 

nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

12. Promover a divulgação do contrato junto às suas unidades executoras em 

cada Estado da Federação. 

13. Estabelecer mecanismos de acompanhamento, controle e avaliação do 

Programa de Estágio. 

14. Informar à CONTRATANTE sobre exigências específicas dos Conselhos 

Fiscalizadores de Profissão quanto à supervisão de estágio. 
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15. Encaminhar os candidatos, em número mínimo de 3 (três), para 

preenchimento das oportunidades do estágio, conforme perfil definido 

pela CONTRATANTE, observado o prazo máximo de três dias contados 

da solicitação da CONTRATANTE. 

16. Encaminhar estudantes negros e portadores de deficiência, para fins de 

cumprimento da reserva de vagas prevista na legislação. 

17. Emitir o Termo de Compromisso de Estágio - TCE no prazo de três dias 

a partir da informação da CONTRATANTE acerca da escolha do 

candidato. 

18. Informar aos estagiários sobre os documentos e providências 

necessários para efetivação do Termo de Compromisso de Estágio - 

TCE, sobre as regras a serem observadas durante o estágio e sobre a 

finalidade e funcionamento do Seguro Contra Acidentes Pessoais. 

19. Informar à CONTRATANTE imediatamente sobre qualquer alteração 

na situação acadêmica do estudante, que tenha impacto na realização do 

estágio. 

20. Providenciar a contratação de Seguro Contra Acidentes Pessoais, em 

nome do estagiário, para o caso de morte ou invalidez permanente, 

devendo constar do TCE o respectivo número da apólice e o nome da 

companhia seguradora. 

21. Encaminhar até o 5° dia útil do mês seguinte a Fatura/Nota Fiscal com 

o valor a ser pago pela 

CONTRATANTE, acompanhada de relatório nominal dos estagiários. 

22. Assumir inteiramente a responsabilidade dos ônus financeiros da 

execução do contrato, arcando total e exclusivamente com todos os 

custos, despesas, encargos e obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, 

conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

visto que seus empregados não estabelecerão nenhuma espécie de 

vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, especialmente 

designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21, e do art. 11 do 

Decreto nº 9.507, de 2018., neste caso sendo exercido pelo servidor do CRMV-ES 

a ser indicado. 
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com os art. 121 da Lei n.º 14.133 e seguintes. 

 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, conforme 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento pela efetiva prestação dos serviços será realizado pelo 

CONTRATANTE, mediante apresentação de Nota Fiscal, consideradas as 

condições estabelecidas na minuta contratual. 

 

10.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 

10.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21, deverão 

ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

 

10.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Termo de Referência. 

 

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal,  constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/21. 

10.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 

10.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
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Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

10.5.1. o prazo de validade; 

10.5.2. a data da emissão; 

10.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

10.5.4. o período de prestação dos serviços; 

10.5.5. o valor a pagar; e 

10.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

10.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a Contratada: 

10.7.1. Não produziu os resultados acordados; 

10.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 

executou com a qualidade mínima 

exigida; 

10.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

 

10.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

10.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 

10.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

 

10.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
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Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

 

10.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

10.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 

10.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 

contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 

outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

10.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

10.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

10.16. DO REAJUSTE 

10.16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses 

de vigência do contrato. 

10.16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante 

solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após 

o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 
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10.16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de 

reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

10.16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

10.16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. A despesa decorrente deste termo no corrente exercício correrá da 

dotação Orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.02.02.006.079 - Taxa de Administração - PJ. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 

2021, a CONTRATADA que: 

12.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das 

obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

12.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação 

exigida dentro do prazo; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem 

motivo justificado; 

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
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12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE; 

12.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 

(cinquenta reais); 

12.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 

anos; 

12.2.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista 

neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 

infração administrativa no subitem 11.1 deste Termo de Referência. 

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os movos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

 

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, 

de 2021, as empresas ou profissionais que: 

12.4.1. tenham sofrido condenação definiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
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licitação; 

12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando- se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

da União e cobrados judicialmente. 

12.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

12.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado 

descumprimento total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante, conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei 

14.133/2021. 

 

13.2. Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Termo 

ocorrer, todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal 

nº Lei 14.133/2021 e pelo Decreto Federal nº 10.024/2019. 
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14. DO ENCAMINHAMENTO E APROVAÇÃO PELO ORDENADOR 

14.1. Sendo assim, diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de 

Referência, estando em consonância com as disposições legais e normativas 

aplicáveis e com o interesse e a conveniência da Administração, encaminhamos 

para análise e aprovação do Ordenador de Despesa do Conselho. 

 

Vitória, 05 de setembro de 2022. 

 

Responsável pela elaboração: 

 
André Amaral e Silva 

Comissão Permanente de Compras e Fiscalização Contratual 

 Matrícula nº 032 

 

Aprovo: 
 

 

Virginia Teixeira do Carmo Emerich  

Presidente 

CRMV-ES 059-VP 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESPÍRITO SANTO – 
CRMV-ES, Autarquia dotada de personalidade jurídica de direito público, Entidade 
Fiscalizadora da Profissão da Medicina Veterinária e Zootecnia, criada pela Lei nº 5.517, 
de 1968, inscrita no CNPJ/MF sob nº 27.398.460/0001-76, com sede na Rua Cyro Lima, 
125, Enseada do Suá - CEP 29050-230 – Vitória/ES, doravante 
denominado CONTRATANTE neste ato representada por sua Presidente, Virginia 
Teixeira do Carmo Emerich, brasileira, casada, médica veterinária, inscrita no CRMV-ES 
sob nº 0568 e no CPF nº XXXX, portadora da cédula de identidade RG nº XXXX, e a 
XXXX (razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
XXXX, com sede na XXXX (endereço completo), doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo seu Procurador/Sócio/Administrador, XXXX (nome), XXXX 
(nacionalidade), XXXX (estado civil), XXXX (profissão), inscrito(a) no CPF/MF nº XXXX, 
portador da Carteira de Identidade sob RG nº XXXX, expedida pela XXXX, ora em diante 
denominado de CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE 
CONTRATO oriundo do processo administrativo 0410017.00000012/2022-08, sujeitando-
se aos termos da Lei n.º 14.133/21 e suas posteriores alterações, e demais legislações 
vigentes e pertinentes à matéria e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação dos serviços de agente de 
integração, que deverá atuar em conjunto com o Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado do Espírito Santo - CRMV-ES e instituições de ensino de todo o 
país, visando a atender estudantes de nível superior nas modalidades graduação e, caso 
necessário, ensino médio, para preenchimento de oportunidades de estágio neste 
Órgão, nos termos e especificações constantes deste contrato e do Termo de Referência 
- Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 08/2022. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O contrato será executado observando os termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, e suas alterações posteriores. Os casos omissos serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais normas 
federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 

 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO – CRMV-ES E A EMPRESA XXXXXXX 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 
 
3.1. Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor as 
partes declaram ter pleno conhecimento: 

1. Proposta de Preços e documentos apresentados pela CONTRATADA por 
dispensa de valor; 

2. Termo de Referência 
3. Em caso de divergência entre os documentos integrantes e o Contrato, 

prevalecerá este último; 
4. Os documentos supracitados são considerados suficientes para, em complemento 

deste Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger a execução adequada 
do objeto contratado dentro dos mais altos padrões da técnica atual; 

5. Em caso de dúvidas da CONTRATADA na execução deste Contrato, estas devem 
ser dirimidas pelo CONTRATANTE, de modo a atender às especificações 
apresentadas como condições essenciais a serem satisfeitas; 

6. O presente Contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento 
específico que importe em alteração de qualquer condição contratual, desde que 
sejam assinados por representantes legais das partes, observando os limites e as 
formalidades legais. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. Pelos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE remunerará a 
CONTRATADA o valor mensal de R$ XXXX,XX , perfazendo o valor anual de R$ 
XXXXX,XX. 

4.2. As partes aceitam o preço certo e ajustado, para tanto, estão contidos todos os 
custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas e comerciais, seguros, embalagens e quaisquer outros 
obrigatórios ou necessários à composição do preço do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, REAJUSTES, PRAZOS E PRORROGAÇÕES 

5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura do presente contrato, no entanto, poderá ser prorrogado ou modificado através 
de Termo Aditivo, nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei 14.133/21, se houver 
interesse de ambas as partes e se a autoridade competente atestar que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, atentando, em especial, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

5.1.1. Sejam juntadas informações de que os serviços tenham sido prestados 
regularmente; 

5.1.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na manutenção do serviço; 

5.1.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração; 
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5.1.4. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 
prorrogação; 

5.1.5. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

5.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.3. A CONTRATADA deverá dar início à execução do contrato no primeiro dia útil 
seguinte ao da assinatura do contrato. 

5.4. Quando da renovação do contrato para mais um período de vigência, o valor dos 
serviços será reajustado pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
ocorrida nos 12 (doze) meses de período anterior, salvo adoção, por ato do poder público, 
de outro índice que vier a ser fixado para o reajuste do contrato dessa natureza; 

 5.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 5.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 5.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

 5.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

5.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

5.10. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual (art. 65, inc. II, alínea “d”); 

5.11. No caso previsto no item 5.10 a contratada deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal 
demonstração será analisada pelo CRMV-ES para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS E FORMA DE 
RECEBIMENTO  

6.1. Os serviços serão prestados nas condições e especificações constantes no Termo de 
Referência, e em especial os itens 07, e demais normas pertinentes. 

6.2. A CONTRATADA deverá indicar ao CONTRATANTE um preposto para intermediar 
os contatos técnicos e outros assuntos relacionados com a prestação dos serviços. 
 
6.3. A comunicação entre o Órgão e a prestadora de serviços se dará, 
preferencialmente, mediante meio eletrônico; 
 
6.4. O recebimento e aprovação dos serviços prestados será realizado pelo Fiscal do 
contrato, devidamente designado para este fim, após a verificação da qualidade e 
conformidade com as exigências previstas no Termo de Referência (Anexo I). 
 
6.5. A intermediação de estágio dar-se-á mediante a celebração de Termo de 
Compromisso entre o CRMV-ES e o discente, doravante denominado 
ESTAGIÁRIO, cujos termos deverão ser estabelecidos em conformidade com o disposto 
no presente instrumento, na legislação e demais normas vigentes. 
 
6.6. Deverá ser exigido do Estagiário o cumprimento das obrigações previstas no Termo 
de Compromisso, a ser elaborado conforme a legislação pertinente. 
 
6.7. O preenchimento das vagas de estágio ocorrerá de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE, respeitado o limite máximo de estagiários. 
 
6.8. No início da prestação de serviços, os contratos de estágio vigentes serão 
repassados para administração da CONTRATADA, sendo esta remunerada conforme a 
quantidade de estagiários ativos. 
 
6.9. A CONTRATADA ficará responsável por elaborar novos termos de compromisso 
relativos aos estagiários ativos, responsabilizando-se pela sua entrega e, posterior, 
recebimento dos estudantes, devidamente assinados pelas partes. 
 
6.10. Entende-se por estagiário ativo aquele com TCE firmado e em atividade no Órgão 
no início da contratação. 
 
6.11. O valor a ser pago à CONTRATADA será apurado mensalmente, conforme a 
quantidade de estagiários efetivamente admitidos, destacando-se que a 
CONTRATANTE não se vincula a demandar o total de estagiário estimado. 
 
6.12. A concessão de bolsa de estágio deverá obedecer aos critérios previamente 
estabelecidos na legislação pertinente, especialmente no que diz respeito ao campo de 
formação profissional do estagiário. 
 
6.13. A prorrogação de estágio, substituição e novas contratações de estudantes como 
estagiários deverão obedecer à previsão e disponibilidade de dotação orçamentária para 
essa finalidade. 
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6.14. A realização do estágio não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza 
com a CONTRATADA ou com o CRMV-ES. 
 

6.15. Os estagiários deverão desenvolver suas atividades nos setores do CRMV-ES que 
ofereçam ambiente adequado e propício ao desenvolvimento de atividades de 
aprendizagem social e profissional, bem como condições que favoreçam a aquisição de 
experiências práticas na linha de formação do estudante. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O agente de integração deverá perceber pelos serviços prestados, mensalmente, 
valor fixo pré-determinado, por estagiário contratado, considerando as vagas efetivamente 
ocupadas. 

7.2. O valor da taxa administrativa a ser paga mensalmente pelo CRMV-ES por cada 
estagiário será de R$ XX,XX. 

7.2.1. Deverão estar inclusas nesse valor todas as despesas relativas ao 
seguro de acidentes pessoais dos estagiários, além de todas aquelas 
relacionadas à plena execução da atividades relacionadas ao programa de estágio. 

7.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após a comprovada realização dos 
serviços contratados e desde que não haja inadimplência contratual, financeira ou 
editalícia. 

7.4. Na Nota Fiscal/Fatura deverá vir destacado, a descrição dos serviços prestados 
conforme o objeto do presente contrato, com o respectivo valor bruto mensal. 

7.5. Na Nota Fiscal/Fatura deverá vir destacada, também, as retenções previstas na 
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 
2004 (IRPJ, PIS, COFINS e CSLL) ou outra norma que vier a substituí-la: 

7.5.1. Mesmo que a CONTRATADA não faça constar na Nota Fiscal/Fatura 
as retenções citadas no subitem acima, o CRMV-ES fará as retenções previstas em tal 
legislação e as repassará, integralmente, para a Secretaria da Receita Federal através de 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF; 

7.5.2. Caso a CONTRATADA esteja dispensada de alguma das retenções 
citadas, deverá apresentar documentação comprobatória, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, conforme previsões constantes na Instrução Normativa da Secretaria da 
Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 2004 ou outra norma que vier a substituí-
la. 

7.6.  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 
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7.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.7.1. o prazo de validade; 
7.7.2. a data da emissão; 
7.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.7.4. o período de prestação dos serviços; 
7.7.5. o valor a pagar; e 
7.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

7.9. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

7.9.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 
com a qualidade mínima exigida; 

7.9.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.12. Antes de cada pagamento à contratada, deverá ser obrigatoriamente comprovada a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no termo de referência, que será 
verificada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21. 

7.12.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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I. EM = I x N x VP, sendo: 
II. EM = Encargos moratórios; 
III. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
IV. VP = Valor da parcela a ser paga. 
V. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
VI.  I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 365 
VII. TX= Percentual da taxa anual = 6%. 

 
7.12. Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o 
pagamento não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 2022, 
ficando condicionado à suplementação orçamentária no exercício seguinte sob a Rubrica 
nº 6.2.2.1.1.01.02.02.006.079 - Taxa de Administração - PJ. 
 

8.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita 
no início de cada exercício financeiro. 
 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 14.133/21 e do Aviso de 
Dispensa Eletrônica CRVMV-ES nº XX/2022 e seus anexos, em especial, o item 8.2 do 
Termo de Referência (Anexo I), compete à CONTRATADA: 

9.1.1. Desempenhar os serviços objeto deste projeto com todo zelo, 
diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses do 
CONTRATANTE; 

9.1.3. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitadas 
pela Contratante ou pelo Fiscal do contrato. 

9.1.4. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter 
acesso, referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer 
outra que pela sua natureza não deva ser divulgada. 

9.1.4.1. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a 
Administração procederá à análise e às ações cabíveis, sem prejuízo das sanções 
na esfera penal e civil. 

9.1.5. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de 
quaisquer situações anormais relacionadas com a rotina de trabalho. 

9.1.6. Cumprir e fazer cumprir as orientações gerais de serviços 
determinadas pela Fiscalização da Contratante. 
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9.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação, sob 
pena de rescisão; 

9.1.8. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões necessárias até o limite definido na Lei nº 14.133/21. 

9.1.9.Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 

9.1.10. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para 
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações técnicas deste Termo de Referência; 

9.1.11. Assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados 
a partir da convocação pela Contratante. 

9.1.12. Iniciar efetivamente a prestação dos serviços no próximo dia útil 
após a assinatura do contrato, bem como prover todas as condições necessárias à 
prestação dos serviços. 

9.2. É vedado à CONTRATADA: 

9.2.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

9.2.2. Divulgar e/ou fornecer dados ou informações obtidos em razão da 
relação contratual, e utilizar o nome do CONTRATANTE para fins comerciais ou em 
campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia; 

9.2.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

9.2.4. Transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o 
fornecimento do objeto; 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
10.1. As obrigações do CONTRATANTE são aquelas resultantes da observância da Lei 
n.º 14.133/21 e do Aviso de Dispensa Eletrônica CRVMV-ES nº XX/2022 e seus anexos, 
em especial, o item 8.1 do Termo de Referência. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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11.1. O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização na execução do presente Contrato, 
designando, para tal fim, fiscal entre seus próprios empregados designados por portaria. 

11.1.1. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, durante a vigência do 
presente Contrato, designar outro funcionário para fiscalizar e acompanhar a execução 
deste Contrato. 

11.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21, e do art. 11 do Decreto nº 
9.507, de 2018. 

11.3. O representante da ADMINISTRAÇÃO anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente, para providências, conforme o disposto nos §§ 
1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

11.4. A fiscalização poderá aplicar penalidades, exigir providências eventualmente 
necessárias, devendo a CONTRATADA providenciar a imediata eliminação das falhas ou 
faltas, sem que em razão disso possa ser atribuído qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

11.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto no inciso I, do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

11.6. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e não exclui, 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
qualquer dano decorrente de irregularidade ou má execução dos serviços e na eventual 
ocorrência de tais casos, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de 
seus prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Ocorrendo prejuízo ao CONTRATANTE, por descumprimento das obrigações da 
CONTRATADA, ou atraso injustificado, as indenizações correspondentes serão devidas 
ao CONTRATANTE, independentemente de cobrança judicial ou extrajudicial, 
reservando-se a este o direito de aplicação das demais sanções previstas neste Contrato 
e de conformidade com a respectiva legislação. 

12.2. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 
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12.2.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação; 

12.2.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

12.2.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação 
exigida dentro do prazo; 

12.2.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem 
motivo justificado; 

12.2.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.2.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

12.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

12.2.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.2.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

12.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato o CRMV-ES poderá aplicar à 
CONTRATADA as sanções fixadas a seguir, sem prejuízo de outras previstas em lei: 

12.3.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

12.3.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

12.3.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.3.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 

12.3.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.3.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
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12.3.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

12.4. As sanções previstas nos subitens 12.3.1, 12.3.4, 12.3.5. e 12.3.6. poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 
a serem efetuados. 

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 
2021, as empresas ou profissionais que: 

12.5.1. tenham sofrido condenação definiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 

12.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa 
moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura a ser paga. 

12.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

12.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

12.7.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pelo CRMV-ES, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 



 

Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Espírito Santo  

 

Rua Cyro Lima, 125, Enseada do Suá - CEP 29050-230 – Vitória/ES Tel/Fax (27) 3324-3877 
 E-mail: licitacao@crmves.org.br - Site: www.crmves.org.br 

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 14 da Lei n.º 14.133/21, 
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato ou a 
inobservância do Termo de Referência e das prescrições legais pertinentes aos contratos 
administrativos confere à contratante o direito de rescindí-lo, conforme previsto na lei. 

14.2. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 e 138 
da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 139. 

14.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

14.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da administração, exceto no 
caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

14.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; ou 

14.3.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 138, §2º da Lei nº 14.133/21. 

14.6.  A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
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14.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos. 

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

14.7.3. Multas e eventuais indenizações apuradas e pendentes de 
pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

15.1.  Salvo as hipóteses expressamente previstas, o presente Contrato é celebrado em 
caráter irretratável e irrevogável, vinculando as partes e seus sucessores a qualquer 
título. 

15.2. A nulidade ou invalidade de qualquer das cláusulas contratuais não prejudicará a 
validade e eficácia das demais cláusulas e do próprio instrumento. 

15.3. A eventual tolerância de qualquer das partes em relação ao cumprimento de 
qualquer cláusula deste Contrato, ou a abstenção do exercício de qualquer direito, poder, 
recurso ou faculdade assegurados por lei ou por este instrumento não configurará 
novação. 

15.4. Qualquer renúncia, modificação, alteração ou adição a este Contrato, ou a qualquer 
de suas cláusulas, somente vinculará as partes se realizado por escrito e assinado 
pessoalmente ou por seus representantes. 

15.5. Fica determinado que, qualquer tipo de troca de documentos entre as partes, deverá 
sempre ser realizado mediante protocolo de entrega, sendo válido, conforme a natureza 
do documento, inclusive o seu envio por meios eletrônicos, desde que possível se atestar 
o seu efetivo recebimento. 

15.6. Qualquer alteração nas disposições contidas neste Contrato somente terá validade 
e eficácia se devidamente formalizada, mediante o competente Termo de Aditamento 
contratual, pelos representantes legais das partes. Fica expressamente acordado que 
compromissos ou acordos verbais não obrigarão as partes, sendo considerados 
inexistentes para os fins deste Contrato. 

15.7. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo 
se derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 
do Código Civil Brasileiro. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
 



 

Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Espírito Santo  

 

Rua Cyro Lima, 125, Enseada do Suá - CEP 29050-230 – Vitória/ES Tel/Fax (27) 3324-3877 
 E-mail: licitacao@crmves.org.br - Site: www.crmves.org.br 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no site do CRMV-ES e no portal da transparência institucional, através da 
Internet, no prazo previsto na Lei nº 14.133/21, conforme expressa a legislação vigente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o  da Seção Judiciária de Vitória/ES. 
            E, por estarem de pleno acordo, declaram ambas as partes aceitarem e 
cumprirem todas as disposições contidas nas cláusulas deste Instrumento, assinando o 
presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Vitória-ES, XX de XXXXXXX de 2022. 

        
VIRGINIA TEIXEIRA DO CARMO EMERICH 

Presidente do CRMV-ES 
CRMV-ES 0568 

 
CONTRATADA 

Nome/Cargo/Função/CPF 

 


